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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0027676-43.2000.815.2001                   
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado para substituir a Desª
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Ariano Wanderley N. C. de Vasconcelos
APELADO: Ricardo de Lima Ribeiro
DEFENSORA: Maria de Lourdes Araújo Melo

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  SENTENÇA  QUE
RECONHECEU A PRESCRIÇÃO DA DÍVIDA OBJETO DA CERTIDÃO
ATIVA, SOB O FUNDAMENTO DE HAVER TRANSCORRIDO MAIS DE
CINCO ANOS ENTRE A CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E
A  EFETIVA  CITAÇÃO  DO  DEVEDOR,  CONFORME  COMANDO
PLASMADO NO ART. 174 DO CTN, NA SUA ANTIGA REDAÇÃO, SEM
AS  ALTERAÇÕES  INTRODUZIDAS  PELA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº.
118/2005. EXTINÇÃO DO FEITO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, COM
FULCRO  NO  ART.  269,  INCISO  IV,  DO  CPC.  SUBLEVAÇÃO  DO
EXEQUENTE. APELO INTERPOSTO ALÉM DO PRAZO ESCULPIDO NO
ART. 508 DO CPC, CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ART. 188 DO
CPC,  POR  TRATAR-SE  DE  FAZENDA  PÚBLICA.  MANIFESTA
INTEMPESTIVIDADE. SEGUIMENTO NEGADO (ART. 557 DO CPC). 

- O prazo para interpor apelação é de 15 (quinze) dias, conforme
intelecção do art. 508 do CPC. Tratando-se da Fazenda Pública, esse
prazo passa a ser em dobro, ou seja, de 30 (trinta) dias (art. 188 do
CPC),  contados  da  intimação  pessoal  daquela,  afigurando-se
intempestiva  a  apelação  interposta  após  ultrapassado  esse  último
lapso temporal.

- Recurso a que se nega seguimento com arrimo no art. 557 do CPC.
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Vistos etc. 

A FAZENDA PÚBLICA  interpôs apelação cível em face de RICARDO
DE LIMA RIBEIRO, inconformada com a sentença (f. 104/105) da lavra do Juiz
da 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital, que extinguiu a execução fiscal com
resolução do mérito, nos termos do art. 269, inciso IV, do CPC, sob a premissa
de que a dívida inscrita na CDA nº 1341-1/1999 restou alcançada pelo instituto
da prescrição.

Razões apelatórias (f. 108/112). 

Contrarrazões (f. 120/122).

É o que importa relatar.

DECIDO.

O relator deve analisar, previamente, as condições de admissibilidade
do recurso, impedindo, em nome da economia processual, a tramitação
daqueles dissonantes da lei dos ritos. Eis o que dispõe o art. 557 do CPC:

Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior.

Nesse norte, temos que é obrigação do relator impedir o seguimento
de recurso quando interposto além do prazo legal.

Dentro desse contexto, a presente apelação não deve ser conhecida,
porquanto não satisfaz pressuposto de admissibilidade recursal, qual seja, a
tempestividade.

Nos termos do art. 184 da Lei Processual Civil, os prazos processuais
são contados excluindo o dia do começo e incluindo o dia do vencimento, e só
começam a correr a partir do primeiro dia útil após a intimação. 

O  prazo  para  interpor  apelação  é  de  15  (quinze)  dias,  conforme
intelecção do art.  508 do CPC.  Tratando-se da Fazenda Pública,  esse prazo
passa a  ser em dobro,  ou seja,  de 30 (trinta)  dias,  contados  da intimação
pessoal  daquela,  afigurando-se  intempestiva  a  apelação  interposta  após
ultrapassado esse último lapso temporal. 

O apelo se subsume à tal hipótese. 

A intimação pessoal da Fazenda Pública ocorreu no dia 15/05/2014
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(f. 107/v), enquanto que a apelação só fora interposta em 26/06/2014, ou seja,
além dos 30 (trinta) dias previstos no art. 508 c/c art. 188, ambos do CPC. 

In casu, o prazo iniciou-se em 16/05/2014 (sexta-feira) e findou-se
no dia 16/06/2014 (segunda-feira), só tendo a Fazenda estadual manejado o
recurso apelatório em 26/06/2014 (f. 108), o fazendo de forma intempestiva.

Diante do exposto, com arrimo no art. 557 do CPC,  não conheço
da apelação, por ser intempestiva, negando-lhe seguimento. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 08 de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                              Relator 


